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[Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)]
CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DA ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL PARA PARTICIPAR DAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e a relação da documentação apresentada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em conformidade com o disposto na referida resolução.

1. Antecedentes



A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) é uma associação não governamental de advogados fundada em 14 de dezembro de 1931 em São Paulo, Brasil, que tem por objetivo defender a lei, os direitos humanos e a justiça social mediante o respeito ao devido processo, a correta aplicação da lei, a rápida administração da justiça e a institucionalidade jurídica. 



A OAB é formada por advogados profissionais, associações jurídicas e estudantes de direito. É dirigida pelo Conselho Federal, que é o órgão máximo da associação, e conta com conselhos seccionais, os quais têm jurisdição sobre os respectivos Estados em todo o Brasil.



A OAB possui diferentes comissões nacionais e especiais que trabalham em áreas como acesso à justiça, defensoria pública, apoio aos advogados em início de carreira, defesa da República e da democracia, defesa dos privilégios, direito ambiental, relações internacionais e direitos humanos e sociais, entre outros.

Desde sua criação, a OAB exerceu influência na elaboração de políticas públicas que defendam o Estado de Direito e as normas jurídicas estabelecidas na Constituição da República. Entre as atividades mais destacadas da OAB se encontra o lobby político que exerceu a organização para a aprovação da lei “Ficha Limpa”, por ela concebida, que tem por objetivo impedir a candidatura de pessoas sobre as quais pese uma condenação judicial.

A OAB oferece assessoramento externo ao governo brasileiro em diferentes temas de interesse nacional, como alternativas na implementação de reformas políticas. Também atuou como amicus curiae no Tribunal Superior de Justiça das ações que garantem a proteção e a  igualdade da mulher, em consonância com a Lei Maria da Penha relacionada com a garantia e o  reconhecimento de seus direitos constitucionais.

A OAB organiza programas de capacitação, conferências, seminários e outros eventos em diferentes áreas de interesse, com o objetivo de promover e defender os direitos humanos, a justiça social e a democracia.



A OAB financia suas atividades mediante cotas dos advogados a ela filiados. Não recebe financiamento do Estado.

A OAB apresentou seu pedido de registro à OEA em 7 de dezembro de 2012.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização
Nome:
Ordem dos Advogados do Brasil

Endereço:
Saus Quadra 5 Lote 1 Bloco M – 


Brasília, D.F., CEP 70070-939


Brasil

Telefone:
+55 (61) 2193-9600

Fax:
+55 (61) 2193-9652

Correio eletrônico:

ri@oab.org.br  










Página eletrônica:

www.oab.org.br 

Presidente:
Marcus Vinicius Furtado Coehlo

Secretário-Geral:
Cláudio Pereira De Souza Neto

Data de constituição:
14 de dezembro de 1931
3. Principais áreas de trabalho e contribuições de interesse para a OEA

A OAB se dedica à promoção e defesa da lei, dos direitos humanos, da Constituição e da justiça social. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que podem ser de interesse para a OEA encontram-se a seguir.
· Apoio à promoção e defesa dos direitos humanos das crianças, dos afrodescendentes, da identidade de gênero, das pessoas privadas da liberdade e de outros grupos vulneráveis mediante campanhas, reuniões e seminários. Influi na formulação de políticas públicas que promovam a transparência, a democracia e o respeito à Constituição.
· Defesa do direito de acesso à justiça e ao devido processo pelos necessitados mediante a administração de justiça e desenvolvimento de métodos extrajudiciais de resolução de conflitos, zelando por seus direitos fundamentais.
· Recebimento, mediante a Comissão Nacional de Direitos Humanos, de denúncias e notícias sobre violações de direitos humanos no Brasil.
· Capacitação de estudantes e funcionários da região com vistas ao desenvolvimento da consciência e do respeito aos direitos e obrigações da cidadania em temas sociais.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA

A OAB tem interesse em apoiar as atividades da OEA nas áreas a seguir.
· Apresentação de relatórios à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e suas relatorias, para que sirvam de apoio à garantia da proteção dos direitos humanos na região.
· Intercâmbio de experiências e cooperação técnica entre as comissões temáticas da OAB e a OEA em questões de direitos humanos, direito internacional, acesso à justiça, democracia, meio ambiente, desenvolvimento integral e assuntos internacionais.
· Apoio ao Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) mediante a apresentação de relatórios de cumprimento dos compromissos assumidos pelo Brasil com a finalidade de harmonizar sua legislação.
· Participação no debate hemisférico mediante contribuição às recomendações da sociedade civil aos Estados membros da OEA nas atividades da Organização tais como a Assembleia General, as sessões do Conselho Permanente e as reuniões ministeriais ou conferências especializadas.

5. Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, 7 de dezembro de 2012

· Ato de constituição 

· Estatuto
· Missão institucional

· Relatório anual de atividades 2010-2013 

· Demonstrativos financeiros de 2011 e 2012 (assinados pelo Presidente Ophir Cavalcante Junior, pelo Diretor Tesoureiro Miguel Ângelo Cançado, pelo Contador Renato Pereira da Cunha e pelo Auxiliar de Contabilidade José Mauricio Rios)
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